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PALAVRA DE REI NÃO VOLTA ATRÁS (I)
Philippe Guédon


Transcrevo perguntas formuladas à CAEMPE e suas respostas, publicadas originalmente pela TRIBUNA quando da subconcessão em 1998. O momento mais apropriado para a sua leitura é agora, já subconcedidos há 15 anos e termos sido recém-negociados por mais 15 anos além dos 30 originais (seja: continuam trinta pela proa...).
01 – PhG: “A proposta de subconcessão foi submetida à Câmara, como o texto da Lei de criação da CAEMPE parece sugerir a necessidade?”. Resposta da CAEMPE: “Não, tendo em vista que, de acordo com o art. 26 da Lei 8987/95, a princípio não haveria necessidade de tal formalidade. O assunto, porém, continua sendo estudado a fim de que, em sendo necessário, sejam tomadas todas as providências necessárias ao resguardo da legalidade”.
02 – PhG: “O Plano de Saneamento Básico, citado por algumas Autoridades nas declarações à Imprensa, foi elaborado com a participação popular prevista pelas Constituições Federal e do Estado do RJ, pela LOM e pelo Plano Diretor (art. 93. par. único), nos termos definidos pelo Decreto 506/91?”. CAEMPE: “Não, tendo em vista que, na realidade, até o momento inexiste Plano de Saneamento Básico. O que foi elaborado pela Diretoria anterior é o Plano Diretor de Águas, sendo certo que, à época, o assunto foi debatido com várias Comunidades e, por ocasião da apresentação, foi convocada reunião aberta ao público, na UCP”.
03 – PhG: “A convocação para a presente Audiência Pública afirma, na justificativa, ser “inadequado o quadro de serviços de saneamento básico de água e esgotos sanitários (visualmente inexistentes), oferecidos à população do Município. Louvamos a transparência. Mas indagamos como se vem podendo, e poderá no próximo futuro, cobrar taxas referentes a um serviço não prestado?”. CAEMPE: “Na realidade, houve um equívoco na utilização da expressão “visualmente inexistente”, posto que os serviços de esgotos são prestados, embora de forma precária. Houve, na realidade, força de expressão, onde se procura dar uma real visão da premente necessidade de investimento nessa área”.
04 – PhG: “Na hipótese de terceirização, preocupa-nos como serão cobrados os créditos da CAEMPE junto aos consumidores inadimplentes, hoje existentes, e a quem beneficiarão as somas cobradas”. CAEMPE: “Os créditos existentes continuarão a ser cobrados como vem sendo feito atualmente, ou seja, administrativa e judicialmente, e continuarão pertencendo à CAEMPE”.
05 – PhG: “Já possui a CAEMPE o planejamento dos investimentos que serão exigidos no Edital de Licitação, estimados quando da convocação desta Audiência, em 100 milhões de reais?”. CAEMPE: “O planejamento em questão é estimado em função do que foi apurado pela elaboração do Plano Diretor de Águas. Contudo, por ocasião da liberação do Edital, os mesmos serão demonstrados adequadamente”.

06 – PhG: ”Considerando que a CAEMPE não presta, hoje, determinados serviços pelos quais cobra; considerando que registra elevados prejuízos (que acreditemos poder situar na casa dos dois milhões de reais, somente no ano passado); considerando que se devem fazer investimentos na casa dos 100 milhões de reais; considerando que, ao final do período de subconcessão todos os ativos retornarão à CAEMPE; não se deve temer um reajustamento de tarifas acima das possibilidades dos usuários?”. CAEMPE: “Não. Em princípio, os preços praticados serão mantidos. Obviamente que, quando da elaboração do Contrato, deverá ser assegurada a modicidade da tarifa, mas de modo a permitir que o serviço prestado seja remunerado adequadamente, mantendo-se o princípio do equilíbrio econômico-financeiro, conforme dispõe o art. 65, II, d, da Lei 8666/93, dentre outros dispositivos”.
07 – PhG: “Qual será o prazo previsto para a subconcessão?”. CAEMPE: “30 anos”.

08 – PhG: “A CAEMPE virá a perceber uma taxa de Administração, no quadro da futura subconcessão proposta? Considerando o que ocorreu com a CPT, que permitiu que as empresas subpermissionárias de transportes coletivos deixassem de pagar elevadas somas relativas ao ISS, não é de se temer que esta administração represente um ônus suplementar para os usuários? Ou seja, não seria mais interessante que a Administração Direta licitasse diretamente a concessão ou permissão dos serviços de água e esgoto, e exercesse a fiscalização sem intermediários?” CAEMPE: “Sim. A subconcessionária deverá pagar, mensalmente, à subconcedente, uma outorga cujo critério de fixação será definido no Edital, possibilitando que esta mantenha quadro de pessoal necessário e indispensável à fiscalização do integral cumprimento e execução do contrato. Por certo que a subconcessão não significará um ônus a mais para os usuários, posto que os serviços serão prestados de forma adequada, como a população está a merecer há longos anos. Há interesse na fiscalização pela CAEMPE dos serviços subconcedidos, posto que esta já dispõe de mão de obra adequada para tanto. O assunto, contudo, continua sendo estudado afim de que, se for o caso, o Município o licite diretamente, a fim de resguardar os princípios que regem a Administração Pública”.

(segue)

PALAVRA DE REI NÃO VOLTA ATRÁS (II)


Philippe Guédon

(continuação)

09 – PhG: “ As normas que presidirão a elaboração das planilhas de custos já foram determinadas? Podem ser conhecidas?”. CAEMPE: ”Tanto as normas quanto as planilhas serão divulgadas e conhecidas por ocasião da divulgação do Edital respectivo”.

10 – PhG: “Quais as sanções previstas, em caso de descumprimento de cláusulas contratuais?”. CAEMPE: “As sanções para o caso de descumprimento de cláusulas contratuais serão objeto de item específico no edital e contrato, a teor do que determinam os artigos 40, III, e 55, VII e VIII, da Lei 8666 / 93 e suas modificações posteriores”.
11 – PhG: “Ao fim de seus períodos de concessão de serviços de transporte urbano, nenhuma empresa retornou qualquer patrimônio à Prefeitura. A afirmação do Edital será uma demonstração de otimismo, ou terá a CPT sido excessivamente benevolente quando do fim dos contratos de concessão (hoje, são contratos de permissão, assinados a seis ou sete anos)?”. CAEMPE: “O edital, que é lei entre as Partes, será rigorosamente cumprido, sendo certo que ao final todo o patrimônio retornará à CAEMPE. No que respeita à CPT, não nos cabe emitir juízo de valor acerca dos fatos que envolveram as eventuais concessões de serviços daquela empresa”.

12 – PhG: “A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1988 sequer menciona este processo de terceirização, embora trate de saneamento básico. Devemos concluir que a Administração Direta não participará do processo?”. CAEMPE: “A Administração Direta participará ativamente do procedimento de subconcessão, tanto como maior acionista da CAEMPE, quanto na condição de Poder Público. É claro que um ou outro percalço poderá surgir no transcurso dos trabalhos, sendo certo que tomaremos todas as providências necessárias, com a estrita observância de todas as normas aplicáveis à espécie, a fim de que o respeito à lei seja observado”.
13 – PhG: “Qual o custo do metro cúbico de água produzido pela CAEMPE, ao nível das torneiras do usuário, e qual o custo previsto com a produção já terceirizada?”. CAEMPE: “O custo do m3 de água é de R$ 0,26 para categoria residencial; R$ 1,11 para a categoria comercial; R$ 0,19 para a categoria popular; R$ 1.30 para a categoria industrial; R$ 0,38 para a categoria pública. Ressaltamos que tais preços referem-se para as primeiras faixas de consumo, pois as tarifas são progressivas, por faixas de consumo, o que quer significar que, quanto maior o consumo, maior será o preço. Quanto ao custo após a subconcessão, não é possível esclarecer, até porque ainda não dispomos de dados, mas por certo, como esclarecido na pergunta de número 06, esperamos que não haja grandes alterações de tarifas”.
14 – PhG: “Qual o custo de efluentes coletados, tratados e dirigidos para o destino final pela CAEMPE, e qual o custo previsto quando da operação terceirizada?”. CAEMPE: “Reportamo-nos à resposta acima, esclarecendo, tão somente, que o custo do esgoto é o resultado obtido pela extração de 20% (vinte por cento) sobre o valor de cada preço acima indicado, ou seja, o valor da tarifa do esgoto corresponde a 80% do valor da tarifa de água.”
15 – PhG: “O serviço de água e esgoto prestado pela CAEMPE equivale à ação de uma concessionária ou de uma delegatária, como parece indicar a exclusividade assegurada? Caso se trate de uma delegatária, não se poderia pensar em subconcessão”. CAEMPE: “A despeito da controvérsia doutrinária quanto à natureza do ato que transfere a administração de serviços públicos, de outorga (Diógenes Gasparini in Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 2ª edição, 1992, p. 241-267) ou Hely Lopes Meirelles in Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, 19ª. Edição, 1990, p. 305, e Maria Silva Zanella di Pietro in Direito Administrativo, Atlas, 8ª. Edição, 9. 241, 303), dúvida não paira sobre a noção de que a delegação é gênero, de que a concessão e a permissão são espécies. Logo a CAEMPE é concessionária do serviço público de água e esgoto”.

16 – PhG: “O fornecimento de água deve ser remunerado por tarifa ou taxa? A questão é importante ao se considerar uma possível terceirização: entendemos, salvo melhor juízo, que deva ser remunerado por taxa (por referir-se a serviço essencial), até porque se a resposta indicasse tarifa, ficaria evidente o descumprimento ao § 3º do art. 108 da LOM”. CAEMPE: “De fato, a CAEMPE cobra tarifa (preço público) e não taxa ( tributo), pela prestação dos serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos. É certo que a taxa e tarifa apresentam aspectos comuns, que dificultam sua distinção. Entretanto, a doutrina administrativa e tributária (Hely, di Pietro, Ives Gandra, Lobo Torres, Luís Emygdio, Baleeiro) é unânime ao lecionar que tarifa remunera serviços públicos vinculados aos direitos sociais e econômicos, tendo em vista a natureza dos serviços públicos individuais, com usuários determinados e utilização particular, facultativa (no caso da CAEMPE é contratual, pois é facultada aos usuários a solicitação de desligamento do ramal se for de sua conveniência, bem como a perfuração de poços artesianos e fossas sépticas e até o estabelecimento de sistema de abastecimento próprio sem intervenção da CAEMPE. Como se vê, não há monopólio da CAEMPE, no que respeita à prestação dos serviços) e mensurável para cada destinatário, podendo ser prestado pela Administração indireta, portanto de essencialidade relativa, enquanto a taxa remunera os serviços públicos que se vinculam à soberania estatal (oferta de segurança interna  ou defesa externa, prestação jurisdicional), aqueles que somente podem ser prestados diretamente pela Administração, como exercício do poder público ou do poder de polícia, decorrendo, daí, sua essencialidade; a tarifa subordina-se ao princípio da legalidade genérica, podendo ser instituída por decreto do Executivo, independente de prévia autorização orçamentária. Da análise do art. 108, § 3º, da LOM, não se vislumbra qual seria a incompatibilidade entre esta e a cobrança da tarifa, aventada pelo Instituto (nota: suponho que fosse o Civis, do qual participava antes de sua transformação). Se, por acaso, refere-se à necessidade de fixação tarifária pelo Legislativo, não parece haver conflito, tendo em vista que a remuneração pelo custo, prevista no dispositivo mencionado, é prevista constitucionalmente, e na Lei Federal nº 6.258/78 e, por outro lado, a CAEMPE não pratica remuneração de serviço acima do custo, a requerer definição legislativa”.
(segue)
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17 – PhG: “Qual o entendimento da CAEMPE quanto aos eventuais cortes de água por parte da subconcessionária, por inadimplência do usuário? Teriam amparo legal, ou poderiam constituir-se em dificuldade intransponível?”. CAEMPE: “Como subconcessionária, a empresa licitante vencedora assume administração dos serviços como se concessionária fosse, submetendo-se aos ditames da legislação aplicável e ao controle por parte do poder concedente. A suspensão do fornecimento de água em situação de emergência motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações, bem como em caso de inadimplemento do usuário após aviso prévio, como atribuição legal da concessionária, por força da Lei de Concessões e Permissões de Serviços Públicos, Lei (art. 6º, § 3º) a qual regulamentou o art. 175 da CR/88, ainda nos termos da Lei Municipal nº 5.107/94, transfere-se à subconcessionária (art. 26, § 2º, Cei 8987/95)”.
18 – PhG: “Caso a subconcessionária descumprisse cláusulas essenciais do contrato, a CAEMPE ou a Administração teriam como intervir no sistema e eventualmente retomar sua operação, no prazo que exigisse a situação?”. CAEMPE: “Por certo que sim, a teor dos arts. 77 e 80 da Lei 8.666/p3, que dispõe sobre a rescisão contratual, bem como nos casos do art. 35 da Lei nº 8.98795, que prevê a extinção da concessão com assunção imediata do objeto do contrato, e a reversão dos bens, direitos e privilégios da subconcessionária”.

19 – PhG: “Em que condições o patrimônio da CAEMPE (instalações de coleta, armazenamento e distribuição de água) seria confiado à subconcessionária?”. CAEMPE: “Tal informação depende ainda de levantamentos e estudos, sendo certo que as condições serão retalhadamente explicitadas no Edital de Licitação”.

Assim foi perguntado por mim e por escrito na Audiência Pública promovida pela CAEMPE em 1998 e respondido 4 dias após pela Companhia. Parece-me que a releitura, decorridos mais de 15 anos, ou seja a metade do prazo do contrato de subconcessão, é de extrema oportunidade, ainda mais ao sabermos que, sem nova Audiência Pública, o dito contrato teve o seu prazo prorrogado por mais quinze anos, em janeiro de 2012 conforma anêmica nota publicada no DOM, como relato a seguir, transcrevendo nota que me foi passada por um bom amigo, e cujo texto me foi confirmado por outro companheiro de caminhada, jornalista de profissão: 
Estou pasmo. Acabo de ler o texto para entender o plano de saneamento do município de Petrópolis. Leio o seguinte texto: 
Em 1998, o Governo Municipal subconcedeu, após licitação pública, os serviços à Companhia Águas do Imperador (CAI) do Grupo Águas do Brasil, sendo a primeira cidade do Estado do Rio de Janeiro a outorgar a prestação dos serviços à iniciativa privada. Os serviços foram concedidos com horizonte inicial de 30 (trinta) anos, sendo que, em 2012, o prazo foi prorrogado por mais 15 (quinze) anos em virtude da alteração e expansão de metas contratuais e obtenção de reequilíbrio econômico financeiro contratual. Fui procurar e tudo que encontrei foi o seguinte despacho: 
“DESPACHOS DO SR. PREFEITO – Nº 111/2012 – Expediente do dia 05/01/2012 - 008589/11 – Águas do Imperador – autorizo o aditamento do contrato que deverá adotar o critério de compensação apontado no cenário II do Parecer Técnico, às fl s. 84, em razão da aplicação do princípio de modicidade, de acordo com a Lei nº 11.445/2007 e demais e do Parecer Jurídico 05/2012. Lavre-se o termo”. 
Estou mais incrédulo ainda por que nunca ouvi em momento algum, onde quer que fosse que a Águas do Imperador havia tido o contrato prorrogado. Se me perguntassem há meia hora atrás se isso havia ocorrido eu diria com toda veemência que isso não havia acontecido. Nuca esse assunto foi levantado nem pelos jornais e nem dentro da Câmara. Passou e aconteceu como se nunca tivesse ocorrido. Eu sei que sou o jovem, mas você pode me refrescar a memória?.

A Frente Pró-Petrópolis soube que a TRIBUNA, à época, publicou declarações de Mauro Corrêa, do Instituto CÍVIS. Fomos em busca do Diário Oficial e trata-se da edição D.O. 3913, de 08.01.12. Protocolamos requerimento na Prefeitura no dia 12.08.14, e aguardaremos o recebimento de maiores esclarecimentos após os vinte dias definidos pela Lei da Transparência; o nosso intuito é o de ajudar na defesa do melhor interesse popular.

Não somos contra nenhum Administrador, a priori somos favoráveis a todos. Mas ficamos profundamente tristes com os que descartam a participação comunitária, no caso dos “subconcedidos”. Mas não queremos pré-julgar, é hora de requerermos muitas informações, o máximo de clareza, esta mesma que parece ter faltado no episódio.
